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Resumo 

 

Pinto Ávila, GO. Estudo descritivo da infestação por Aedes aegypti de 1998 a 2015 e 

de casos dengue de 2001 a 2015, no município de São Sebastião – SP, Brasil 

(dissertação). São Paulo: Instituto de Medicina Tropical de São Paulo; 2018. 

A análise espaço-temporal da transmissão é um recurso fundamental para abordagem 

de doenças que acometem a população. Este estudo teve por objetivo descrever e 

analisar espacialmente e temporalmente a transmissão de dengue no município de São 

Sebastião - SP, entre os anos de 2001 a 2015, buscando elucidar aspectos da 

transmissão de dengue no município. Dados de casos de dengue e variáveis de 

características da população foram obtidos no Centro de Vigilância Epidemiológica 

“Prof. Alexandre Vranjac” e na Secretaria da Saúde de São Sebastião do banco Sistema 

de Informação de Agravos de Notificação (SINAN) e dados da infestação do vetor 

Aedes aegypti, nos arquivos dos sistemas de informação SISAEDES e SISAWEB, bem 

como de projetos desenvolvidos anteriormente pelo Laboratório de Biologia e 

Ecologia de Culicídeos da SUCEN. Foi realizada a análise descritiva dos dados de 

incidência e do índice de infestação predial (IP). Observou-se o registro da 

positividade do vetor em 1998, na região central, com crescente expansão para os 

bairros próximos. A ocorrência dos casos de dengue mostrou um possível maior 

registro no sexo feminino. Anos com baixos índices anuais pluviométricos 

demonstraram provável aumento no número de casos de dengue e de imóveis positivos 

para o vetor. Anos com temperaturas médias anuais entre 20 a 31ºC mostraram uma 

possível elevação no número de casos e de infestação de Aedes aegypti. 

 

Descritores: Dengue. Aedes. Distribuição espacial. Arbovírus.   
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ABSTRACT 

 

Pinto Ávila, GO. Descriptive study of Aedes aegypti infestation from 1998 to 2015 

and of dengue cases from 2001 to 2015 in the municipality of São Sebastião – SP, 

Brazil (dissertation). São Paulo: Instituto de Medicina Tropical de São Paulo; 2018. 

The spatial-temporal analysis of transmission is a base resource on approaching of 

population diseases. The objective of this study is to describe and analyze the spatial-

temporal transmission of dengue in the municipality of São Sebastião – SP, between 

2001 and 2015 aiming to elucidate aspects of dengue transmission. The data of cases 

of Dengue and variables characteristic of population were obtained from the center of 

epidemiological vigilance “Prof. Alexandre Vranjac”, the notification database 

(SINAN) of health secretary from São Sebastião, the database of vector Aedes 

aegypti infestation in information system SISAEDES and SISAWEB and previous 

projects developed by laboratory of culicid biology and ecology from 

Superintendência de Controle de Endemias (SUCEN). It was observed the vector 

positivity in 1998 on central region with a growing expansion to near neighborhoods. 

The occurrence of dengue cases has shown a possible higher level on female gender. 

The years with low annual precipitation levels had a possible increasing on number of 

dengue cases and houses with vector. The years with annual temperature ranging from 

20 to 31°C have shown a possible increasing on number of cases and infestation of 

Aedes aegypti.    

 

 

Descriptors: Dengue. Aedes. spatial distribution. Arbovirus.   

 

 

 

 



ix 

 

FIGURAS 

 

Figura 1 - Localização do Município de São Sebastião no estado de São Paulo e 

identificação da área selecionada para estudo............................................................26 

Figura 2 - Localização dos setores/bairros da área 1 de São Sebastião – SP............27 

Figura 3 - Área 1 de São Sebastião e positividade de Aedes aegypti nos 

bairros/setores da respectiva área, 1998 - 2000..........................................................50 

Figura 4 - Positividade de Aedes aegypti nos bairros/setores da área 1 em São 

Sebastião, 1999 - 2000................................................................................................51 

Figura 5 - Distribuição da positividade de Aedes aegypti nos bairros/setores e dos 

casos de dengue e sorotipos circulantes na área 1 em São Sebastião, 2001 – 2003...52 

 

Figura 6 - Distribuição da positividade de Aedes aegypti nos bairros/setores e 

distribuição dos casos de dengue e sorotipos circulantes na área 1 em São Sebastião, 

2004 – 2006.................................................................................................................53 

 

Figura 7 - Distribuição da positividade de Aedes aegypti nos bairros/setores e 

distribuição dos casos de dengue e sorotipos circulantes na área 1 em São Sebastião, 

2007 – 2009.................................................................................................................54 

 

Figura 8 - Distribuição da positividade de Aedes aegypti nos bairros/setores e 

distribuição dos casos de dengue e sorotipos circulantes na área 1 em São Sebastião, 

2010 – 2012.................................................................................................................55 

 

Figura 9 - Distribuição da positividade de Aedes aegypti nos bairros/setores e 

distribuição dos casos de dengue e sorotipos circulantes na área 1 em São Sebastião, 

2013 – 2015.................................................................................................................56 

 

 

 

 

 

 

 

 



x 

 

GRÁFICOS 

 

Gráfico 1 – Distribuição anual da incidência de casos de dengue da área 1 do 

município de São Sebastião – SP, 2001- 2015...........................................................36 

Gráfico 2 – Distribuição das incidências, dos Índices Prediais anuais e entrada dos 

sorotipos de 2001 a 2015, São Sebastião - SP............................................................47 

Gráfico 3 – Porcentagem de imóveis positivos segundo setor/bairros por ano, na área 

1 de São Sebastião – SP, 1998 - 2015.........................................................................49 

Gráfico 4 – Médias anuais dos índices pluviométricos e de temperaturas e incidência 

anual de casos na área 1 do município de São Sebastião – SP, 2001 a 2015.............57 

 

Gráfico 5 – Médias anuais dos índices pluviométricos e de temperaturas e índice 

predial na área 1 do município de São Sebastião – SP, 1998-2015............................58 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



xi 

 

QUADRO 

 

 

Quadro 1 – Distribuição dos bairros segundos seus respectivos setores, suas 

características geográficas e de ocupação...................................................................24 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



xii 

 

TABELAS 

 

Tabela 1 – Distribuição do número de casos de dengue por setor, bairros e ano na 

área1 de São Sebastião – SP, 2001 a 2015..................................................................38 
 

Tabela 2 – Distribuição percentual de casos de dengue por ano segundo sexo, na 

área 1 de São Sebastião- SP, 2001-2015.....................................................................39 

Tabela 3 – Distribuição do número e percentual dos casos de dengue segundo faixa 

etária na área 1 de São Sebastião, 2001-2015.............................................................41 

Tabela 4 – Distribuição do número de casos de dengue notificados da área 1 de São 

Sebastião – SP segundo a raça referida, 2001 – 2015.................................................42 

 

Tabela 5 – Distribuição do número de casos de dengue notificados na área 1 de São 

Sebastião – SP segundo a escolaridade, 2001 – 2015.................................................43 

Tabela 6 – Distribuição do número e porcentagem de casos de dengue em mulheres 

gestantes, notificados na área 1, entre 2001-2015 em São Sebastião – SP.................44 

 

Tabela 7 – Distribuição do número, do percentual de imóveis positivos e do Índice 

Predial anual para Aedes aegypti segundo ano, setor e atividade realizada na área 1 

de São Sebastião – SP.................................................................................................46 

Tabela 8 – Distribuição dos casos de dengue, incidência e sorotipos circulantes na 

área 1 do município de São Sebastião – SP, 2001 – 2015..........................................75 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



xiii 

 

LISTA DE ABREVIATURAS E SIGLAS 

 

ADL – Avaliação de Densidade Larvária 

CVE – Centro de Vigilância Epidemiológica 

DF – Delimitação de Foco 

GVE – Grupo de Vigilância Epidemiológica 

IE – Imóvel Especial 

km² - quilômetro quadrado 

LaBEC – Laboratório de Biologia e Ecologia de Culicídeos 

LPI – Local Provável de Infecção 

OMS – Organização Mundial de Saúde 

OPAS – Organização Pan-Americana da Saúde 

PA – Ponto de Armadilha 

PE – Ponto Estratégico 

SINAN – Sistema de Informação de Agravos de Notificação 

SISAWEB – Sistema Informatizado de Suporte Administrativo online 

SIG – Sistema de Informação Geográfica 

SUCEN – Superintendência de Controle de Endemias 

TEBAR – Terminal Marítimo Almirante Barroso 

UBS – Unidade Básica de Saúde 

 

 

 

 

 

 



xiv 

 

SUMÁRIO 

 

1 INTRODUÇÃO E JUSTIFICATIVA ................................................................................. 15 

2 OBJETIVOS ....................................................................................................................... 21 

2.1 Objetivo Geral .............................................................................................................. 21 

2.2 Objetivos Específicos ................................................................................................... 21 

3 MÉTODOS ......................................................................................................................... 21 

3.1 Delineamento do Estudo .............................................................................................. 21 

3.2 Área do Estudo ............................................................................................................. 22 

3.3 Fontes dos dados .......................................................................................................... 27 

3.4 Procedimentos de seleção dos dados para as análises .................................................. 30 

3.5 Aspectos éticos ............................................................................................................. 33 

4 RESULTADOS................................................................................................................... 34 

4.1 Distribuição Temporal ................................................................................................. 34 

4.2 Distribuição Espacial ................................................................................................... 36 

4.3 Distribuição segundo características pessoais .............................................................. 39 

4.4 Estudo ecológico .......................................................................................................... 44 

5 DISCUSSÃO ...................................................................................................................... 58 

REFERÊNCIAS ..................................................................................................................... 68 

ANEXO A – Ficha de investigação/notificação de Dengue e Chikungunya ......................... 77 

ANEXO B – Boletim de atividades de vigilância e controle de Aedes aegypti ..................... 79 

ANEXO C – Pareceres de aprovação .................................................................................... 80 

 

 

 

 

 



15 

 

1 INTRODUÇÃO E JUSTIFICATIVA 

 

Dengue é uma doença infecciosa, cujo agente etiológico é o vírus dengue, 

pertencente ao gênero Flavivírus, da família Flaviviridae, o qual é classificado em quatro 

sorotipos antigenicamente distintos (DEN-1, DEN-2, DEN-3 e DEN-4). Dentre estes os 

genótipos asiáticos DEN-2 e DEN-3 sugerem estarem associados às formas graves da 

doença1. Recentemente caracterizou-se um quinto sorotipo, o qual é considerado 

filogeneticamente distinto dos demais. No entanto, suas implicações em Saúde Pública 

ainda são desconhecidas2. 

Existem diferentes formas clínicas as quais o vírus dengue pode se apresentar em 

uma infecção humana. De acordo com a revisão feita pela Organização Mundial da Saúde 

(OMS) em 2016, a infecção pelo vírus pode ser assintomática ou sintomática. Nesta 

última, as formas variam desde oligossintomáticas até as formas graves que podem levar 

o indivíduo ao óbito. Quando grave esta pode ser classificada como: fase febril, crítica e 

de recuperação3.  

Atualmente a dengue é considerada uma arbovirose de significativa importância 

mundial, estimando-se que acometa cerca de 50 a 100 milhões de pessoas por ano, em 

países caracterizados como endêmicos4. Somente nas Américas, no ano de 2018, dengue 

e dengue grave totalizaram 1.140.914,827 casos notificados e foram registrados 1.568 

óbitos5.  

A transmissão do vírus da dengue, tem sido associado a culicídeos representantes 

do gênero Aedes (Diptera: Culicidae) como Aedes albopictus e Aedes aegypti. Este 

primeiro vem se mostrando competente para transmissão do vírus da dengue, 
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principalmente em países asiáticos, bem como também para os vírus da febre amarela, 

chikungunya6 e Zika7. No entanto, o principal vetor da dengue ainda é a espécie Aedes 

aegypti8, a qual possui acentuada adaptação ao ambiente antrópico, pois utiliza na maior 

parte das vezes, recipientes artificiais como locais para sua reprodução, fazendo a postura 

dos ovos acima do nível da água. Além disso, apresenta evidente antropofilia em relação 

ao repasto sanguíneo, o que favorece a transmissão de agentes etiológicos, como vírus9.  

No hemisfério ocidental a infestação do vetor se deu a partir do século XVII, 

sobretudo em países tropicais em crescimento, espalhando-se a partir dos portos e se 

instalando nos municípios com saneamento básico insuficiente, propiciando a 

proliferação do Aedes aegypt10,11. Entre as décadas de 1940 a 1960 o Aedes aegypti foi 

erradicado em grande parte das Américas; isto se deu devido a uma campanha 

hemisférica, coordenada pela Organização Pan-americana da Saúde (OPAS), com o 

intuito de prevenir epidemias urbanas de febre amarela no continente10,12. No Brasil a 

erradicação do Aedes aegypti se deu em 195813,14; entretanto reintroduções do vetor 

ocorreram nos anos de 1960 e 1970, devido a despreocupação em relação ao controle do 

vetor e também em função da expansão demográfica15. A intensificação do crescimento 

populacional atrelado à urbanização não planejada dos municípios, nas últimas décadas, 

contribuiu para a falta de saneamento básico e para o gerenciamento inadequado dos 

resíduos sólidos, os quais geram potenciais criadouros artificiais nos centros urbanos, 

favorecendo a expansão e manutenção de populações de Aedes aegypti. Estes são alguns 

dos fatores que induzem altas incidências de casos de dengue no mundo. Além disso, 

falhas técnicas e a escassez de recursos em programas de controle do vetor, só aumentam 

a magnitude e a gravidade do problema15,16,17. 



17 

 

Após a reintrodução do Aedes aegypti, na década dos anos de 1980, foram 

registrados casos de dengue no Brasil novamente. A cidade de Boa Vista, no estado da 

Roraima, foi acometido por uma epidemia de dengue (DEN-1 e DEN-4) em 1981-1982, 

e em 1986 o vírus DEN-1 foi introduzido no Rio de Janeiro18. A partir de então epidemias 

recorrentes passaram a atingir diferentes municípios dos estados do Sudeste e Nordeste 

tornando-se um problema de saúde pública nacional10. Nos anos de 1990-1991, com a 

introdução do DEN-2, foram registrados os primeiros casos de dengue hemorrágica com 

1.316 notificações, 462 confirmações e 8 óbitos10. E nos anos de 2001-2002, o DEN-3 foi 

introduzido no Rio de Janeiro e em Roraima, neste último estado provavelmente em 

função do intenso fluxo de pessoas na fronteira Brasil-Venezuela, totalizando 800 mil 

casos e 150 óbitos no país20. 

A introdução sequencial de diferentes sorotipos do vírus da dengue elevou a 

incidência desta doença no país21; além disso, todas as faixas etárias podem ser 

acometidas pela dengue e em indivíduos que foram expostos por mais tempo, há 

possibilidade de existir um maior número de soropositivos22,23. Somente nos três 

primeiros meses de 2013, a população com idade acima de 60 anos, registrou 42% dos 

132 óbitos24. Os crescentes índices de casos de dengue em idosos podem apresentar 

relação com a vulnerabilidade que os indivíduos nesta faixa etária adquirem devido a 

doenças crônicas, fator este que passa a ser de grande importância, tendo em vista a 

expansão das diferentes formas clínicas da dengue em uma população em processo de 

envelhecimento. 

No pico epidêmico de 2002, observaram-se nas regiões Norte e Nordeste do país 

um aumento da incidência e da proporção de casos graves em crianças25. Nos últimos 
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anos os casos graves em crianças aumentaram decorrentes da falta de identificação dos 

primeiros sintomas da doença, a qual somente é reconhecida com o agravamento súbito26. 

Ademais, possivelmente outros elementos como a maior virulência da cepa de vírus 

infectante, as sucessivas infecções por diferentes sorotipos, as condições distintas do 

hospedeiro ou a associação destes27, contribuam para o aumento da ocorrência de casos 

graves da doença. 

No ano de 2018, até a Semana Epidemiológica (SE) 45, o Centro-Oeste foi uma 

das regiões mais acometidas pela dengue no Brasil, registrando 36,7% (83.587) casos 

prováveis de dengue. A região Nordeste, que totalizou 28,1% (64.124) casos de dengue, 

Sudeste 28% (63.796) casos de dengue. As regiões do Norte e Sul totalizaram, 

respectivamente, 6,2% (14.120) e 1,1% (2.415) casos de dengue. Até a primeira quinzena 

de 2018, o Brasil totalizou 228.042 casos de dengue, confirmando 147.534 (64,7%) 

positivos28.  

A distribuição espacial dos casos de dengue geralmente não se dá de maneira 

uniforme, pois pode ocorrer variação de sua incidência nos diferentes locais. Isto pode 

ser parcialmente explicado pelas diferentes formas de ocupação do ambiente e condições 

socioeconômicas da população, as quais podem favorecer as condições para o 

desenvolvimento e aumento da densidade do vetor29. Tais fatores podem colaborar para 

um alto risco de ocorrência de dengue, porém, só isto não determina que as áreas com 

alta densidade populacional e falta de infraestrutura básica são os locais com maior índice 

de transmissão da doença30.  

No estado de São Paulo, no ano de 1987, os primeiros casos da doença foram 

relatados com a introdução do sorotipo DEN-1. Nos anos de 1997 e 2002 houve, 
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respectivamente, a introdução dos sorotipos DEN-2 e DEN-3, ocorrendo a circulação 

simultânea com o DEN-130, sendo este o sorotipo predominante até o momento31. O litoral 

sul do estado de São Paulo foi a área que mais apresentou casos de dengue32, a região da 

Baixada Santista foi a mais afetada, atingindo o ápice de transmissão da doença no ano 

de 2002, correspondendo a 69% dos casos no estado33. 

O município de São Sebastião, localizado no litoral norte do estado de São Paulo, 

registrou a infestação domiciliar do vetor Aedes aegypti em 200034, embora mantenha um 

fluxo portuário significativo com o município de Santos, o qual é considerado infestado 

desde 199534,35. O município registrou a primeira epidemia em 200134 e desde então, 

surtos epidêmicos são constatados frequentemente. Nos últimos anos, houve transmissão 

no município, mesmo em períodos pouco favoráveis ao desenvolvimento do vetor, ou 

seja, estações que registram baixa temperatura e pluviosidade, marcando assim um dos 

maiores índices em 2015, totalizando 4.925 casos36. 

Atualmente São Sebastião é considerado um dos municípios prioritários para 

vigilância e controle da dengue pelo Ministério da Saúde37, em razão da alta incidência e 

prevalência da doença, em população acima de 50 mil habitantes, além da provável 

resistência do vetor ao inseticida utilizado continuamente nas atividades de controle38, o 

que pode favorecer que isto aconteça. 

Diversos são os fatores que contribuem para ocorrência de dengue na região, os 

quais estão relacionados com a interação dos elos da cadeia epidemiológica da doença 

(vetor, homem e vírus), bem como com elementos abióticos como os impactos climáticos, 

que ocasionam variação das precipitações atmosféricas e altas temperaturas, e que 

geralmente, apresentam relação positiva com a transmissão da dengue7. Além disso, 
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aspectos ligados ao uso e ocupação do solo, como turismo e o crescimento da população 

do município, acompanhado de construções habitacionais sem infraestrutura básica39, 

ocasionam uma grande quantidade de criadouros artificiais dispersos em local com alta 

densidade populacional, favorecendo a introdução e permanência do vetor. 

Diferentes vacinas estão sendo desenvolvidas no mundo com perspectivas 

promissoras; estas posteriormente poderão indicar um avanço na saúde pública em locais 

onde a dengue é considerada endêmica40. Porém, enquanto não existe a produção 

considerada satisfatória para a vacinação da população exposta ao risco de infecção e 

considerando que o Aedes aegypti apresenta ampla distribuição e abundância em 

ambientes urbanos8, além de ser o vetor de diferentes vírus, incluindo o chikungunya41, 

Zika vírus42e a febre amarela urbana43, estudos que abordem aspectos associados à 

transmissão do vírus, são fundamentais para compreender sua interação espacial e 

temporal. Neste contexto, técnicas de geoprocessamento podem ser amplamente 

utilizadas na área de saúde pública, dentre elas o Sistema de Informação Geográfica (SIG) 

é considerado uma ferramenta eficiente para o monitoramento, o planejamento e a 

avaliação dos programas de saúde.  

Estas análises podem fornecer informações relevantes a fim de subsidiar novas 

abordagens em epidemiologia possibilitando a descrição e análise espacial de doenças, 

bem como analisar relações com variáveis ambientais, sociodemográficas e de espaço45. 

Contribuindo para a compreensão e o aprimoramento das ações preventivas e da tomada 

de decisão em tempo cabível para o controle tanto da dengue, como de outros vírus 

transmitidos pelo vetor Aedes aegypti, já presentes no país. 
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2 OBJETIVOS 

 

 

2.1 Objetivo Geral 

 

Descrever a infestação do vetor Aedes aegypti, de 1998 a 2015, e a distribuição 

dos casos de dengue de 2001 a 2015, no município de São Sebastião, litoral norte do 

estado de São Paulo, Brasil. 

 

2.2 Objetivos Específicos  

 

1- Descrever a distribuição temporal e espacial dos casos e incidência da doença. 

2- Descrever a distribuição dos casos em relação a sexo, gestantes, faixa etária, 

escolaridade. 

3- Descrever a infestação do vetor Aedes aegypti. 

 

 

3 MÉTODOS 

 

 

3.1 Delineamento do Estudo 
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Trata-se de um estudo epidemiológico ecológico, no qual se descreve a infestação 

de Aedes aegypti, bem como a ocorrência dos casos de dengue em um município litorâneo 

do estado de São Paulo, a fim de evidenciar as possíveis associações entre a incidência 

da doença e a infestação do vetor, utilizando variáveis sócio-demográficas, espaço-

temporais e climáticas. 

 

 

3.2 Área do Estudo 

 

 

Este estudo foi realizado no município de São Sebastião (45° 21'00 ''W e 23° 21'20 

''S), 220 km a partir da de capital (Figura 1). Localizado a 10 m acima do nível do mar 

em uma região entre a Serra e o mar, compreende 400,4 km2, ao longo de quase 100 km 

lineares em uma planície costeira formada por vegetação característica de restinga, assim 

como também é constituído pelo bioma de Mata Tropical Atlântica nas encostas de 

montanhas e rica biota marinha, fatores estes que justificam a existência do Núcleo de 

São Sebastião, inserido no Parque Estadual da Serra do Mar46. Compreende 34 praias, 

tendo como municípios limítrofes Caraguatatuba, Bertioga, Salesópolis e Ilhabela. Além 

disso, encontra-se inserido na Região Metropolitana do Vale do Paraíba e Litoral Norte 

desde 2012, por meio da lei estadual complementar nº 1.166. O município é caracterizado 

pelo clima tropical chuvoso, sem estação seca. E sua precipitação média, durante o mês 

mais seco, é de 61mm47. 

Possui aproximadamente 85.538 habitantes48, e está em ampla ascensão 

econômica e turística, sendo um dos municípios em destaque no estado de São Paulo, 
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pois faz parte de projetos do Instituto Brasileiro de Turismo49, que visam à ampliação do 

porto de São Sebastião e a Rodovia dos Tamoios, o crescimento de atividades ligadas a 

Petrobrás e aos investimentos do pré-sal50 no Terminal Marítimo Almirante Barroso 

(TEBAR), recebendo entre 2011 e 2013, 165 milhões de reais para obras em toda a área 

portuária51. Além disso, o município é incluído na rota de cruzeiros nacionais e 

internacionais, favorecendo mais uma forma de acesso ao município e promovendo o 

desenvolvimento turístico regional, assim como a melhora da infraestrutura, dos serviços 

e da economia local. Estes empreendimentos podem provocar drásticas mudanças no 

ecossistema local e nas condições climáticas, beneficiando a disseminação do vírus da 

dengue e a propagação do vetor na região.  

A área selecionada compreende parte do espaço urbano do município, 

denominado Área 1 (Figura 1 e 2). Apresenta alta urbanização, com uma densidade 

populacional acima de 31.01152 indivíduos, além de registrar a maior parte dos casos de 

dengue desde 2001. Além disso, é dividida em 6 setores, abrangendo bairros com 

ocupação territorial semelhantes, totalizando 17 bairros e 532 quadras (Quadro 1). 
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Setor Bairros Características 

1 
Canto do Mar 

Jaraguá 

- Classe de baixa renda 

- Bairro de periferia com casas de baixo 

padrão 

- Local em expansão com ruas próximas a 

mata 

- Saneamento básico precário 

2 

 

 

Enseada 

 

-  Local com o maior número de moradores 

com renda e imóveis de classe média e baixa 

- Região com ruas próximas a mata 

- Possui alguns pontos com saneamento 

básico precário 

Cigarras 

- Local com aspectos distintos:  

• do lado da costa existem casas de 

alto padrão, de veraneio e as marinas 

• do lado da mata localizam-se as 

casas de padrão médio muitas das 

quais possuem como parte do terreno 

a própria mata 

3 

São Francisco  

- Local com aspectos distintos:  

• lado da costa marinas com muitos 

barcos atracados 

• lado da mata casas de alto padrão 

próximas a mata 

Morro do Abrigo 
- Casas de baixo padrão que adentram a 

mata 

4 

Arrastão 

Portal da Olaria 

Praia Deserta 

- Classe de média e alta renda  

- Imóveis de médio e alto padrão 

- Casas de veraneio 
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Reserva do Moulin 

Pontal da Cruz 

- Local de maior concentração de marinas 

5 
Porto Grande 

Centro 

- Localização da área comercial e escolar 

- Região do Porto de São Sebastião no 

Centro 

- Muitas áreas públicas e hotéis 

6 

Topolândia 

Itatinga 

Olaria 

Topovaradouro 

- Classe com baixa renda 

- Saneamento básico precário em alguns 

pontos de ladeira  

- Construções desordenadas e moradias 

feitas de madeira e alvenaria sem 

acabamento 

- Próximo a mata sem área de transição 

urbana 

- Abastecimento de água precário 

 

Quadro 1 – Distribuição dos bairros segundos seus respectivos setores, suas 

características geográficas e de ocupação. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



26 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 1 - Localização do Município de São Sebastião no estado de São Paulo e 

identificação da área selecionada para estudo. 
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Figura 2 - Localização dos setores/bairros da área 1 de São Sebastião – SP. 

 

 
 

3.3 Fontes dos dados 

 

 

A princípio para este estudo, os dados entomológicos e de casos de dengue 

referentes aos anos de 2001 a 2015 seriam obtidos juntamente ao município. No entanto, 

durante a execução da coleta de dados, foram evidenciadas dificuldades como, a ausência 

de backup e de um arquivo digitalizado único constando dados do vetor Aedes aegypti e 
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de casos de dengue de todo o período no qual fosse possível consultar. Mesmo o 

município sendo classificado pelo Ministério da Saúde como prioritário para o controle 

da dengue, recebendo uma parcela significativa de verba do governo federal53 para 

investimento em saúde, não realiza quaisquer supervisões, tanto na forma como os dados 

são obtidos como na maneira como posteriormente são armazenados. 

Na ausência do dado digitalizado, recorreu-se as fichas de investigação de casos 

de dengue e boletins de campo da vigilância e controle do vetor, onde constavam dados 

referentes a este período. Estes estavam armazenados no arquivo morto, de forma 

indevida com fichas das mais diferentes atividades realizadas pela Secretária da Saúde de 

São Sebastião, em um prédio da prefeitura com condições insalubres e difícil acesso. Foi 

feita uma primeira avaliação no local e verificou-se que existiam fichas de notificação 

dos casos, incluindo casos positivos de dengue desde 2000, e os impressos do controle do 

vetor. 

Para que ocorresse a liberação das fichas e boletins de campo com interlocução 

da Superintendência de Controle de Endemias (SUCEN), foi requerida a autorização para 

acesso aos dados ao Secretário Municipal da Saúde e ao Secretário Municipal de Governo 

e Seção de Patrimônio, uma autorização. No entanto, após a transferência de parte do 

material para o prédio da Secretária Municipal da Saúde, fichas de notificação de casos 

de dengue e boletins de campo das atividades de vigilância e controle entomológico foram 

extraviadas, as quais não foram mais encontradas. 

Como alternativa para obtenção das informações necessárias, dados 

entomológicos menos detalhados foram coletados de projetos do laboratório que realiza 

pesquisas de bio-ecologia de Culicídeos (LaBEC/SUCEN) e da Superintendência de 
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Controle de Endemias (SUCEN - Serviço Regional 3 – Taubaté), obtidos de três 

plataformas diferentes:  

• 1998 a 2000: Sistema SISAEDES (os quais se encontravam arquivados em 

cds e disquetes, salvos em formato próprio para o sistema DOS). 

• 2001 a 2004: banco de dados de um dos projetos de pesquisa desenvolvido 

na instituição. 

• 2005 a 2010: também do sistema SISAEDES.  

• 2011 a 2015: arquivo do Sistema Informatizado de Suporte Administrativo 

online (SISAWEB) com todas as atividades de vigilância e controle do vetor realizadas 

neste período. 

 

Em relação aos dados de casos de dengue, estes foram obtidos de formas distintas 

do mesmo banco do Sistema de Informação de Notificação de Agravos (SINAN).  

• 2001 a 2006: por meio da interlocução do Instituto de Medicina Tropical 

junto ao Centro de Vigilância Epidemiológica (CVE) “Prof. Alexandre Vranjac”, foram 

disponibilizadas as variáveis necessárias para o estudo em um arquivo do SINAN com 

4.814 casos positivos, importados ou autóctones, de todo o município de São Sebastião, 

no formato “xls”, via e-mail.  

• 2007 a 2015: por meio de intermediação de técnicos da SUCEN, foi 

solicitada autorização para acesso ao banco de dados SINAN da Secretária da Municipal 

de Saúde de São Sebastião. Neste constam 22.933 casos positivos e negativos de dengue, 

importados ou autóctones de todas as cidades do litoral norte, o qual foi obtido via e-mail, 

em formato “xls”.  
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Isto resultou na necessidade de um garimpo de dados detalhado para a utilização 

no estudo, dando-se início a definição de quais variáveis poderiam ser utilizadas. Porém, 

houve dificuldade em extrair as variáveis nos bancos de dados de casos de dengue e 

também entomológicos, pois além da existência de erros e/ou ausência de digitação de 

informações relevantes como, por exemplo, o endereço e/ou bairro, muitos dos dados das 

fichas de notificação, foram preenchidos de maneira incorreta. 

Estes fatos ocasionaram a demora em conseguir definir as variáveis e elaborar um 

banco de dados de casos para o presente estudo, tendo em vista, que na maioria das vezes 

era necessário consultar registro por registro para verificar erros de digitação, desde o ano 

de nascimento do indivíduo com Dengue, até confirmação de sua idade, a classificação 

final para dengue e também a confirmação de praticamente todos os nomes de ruas para 

inserir o bairro correspondente, já que diversos foram os endereços que estavam 

relacionados a bairros errados ou que pertenciam a outras áreas do município e até mesmo 

a outros municípios. 

 

 

3.4 Procedimentos de seleção dos dados para as análises  

 

 

Dados Entomológicos 

 

Para os dados entomológicos foram considerados os “imóveis positivos” de cada 

atividade divididos por “ano”, “bairro” e “setor”, preconizadas pelo programa de 
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vigilância e controle de Aedes aegypti, as quais são realizadas de acordo com a situação 

de infestação do vetor na área selecionada para o estudo:   

- Ponto Estratégico (PE - locais onde geralmente há grande concentração de 

recipientes e há maior probabilidade de disseminação do vetor). 

- Imóveis especiais (IE - locais onde há aglomeração de pessoas e existe maior 

probabilidade de disseminação de vírus). 

- Pesquisa de Armadilha (PA - que compreende o uso de armadilhas de 

larvitrampas distribuídas em uma rede de pontos na área urbana em regiões não 

infestadas). 

- Delimitação de Foco (DF - realizada sempre que se detecta a presença do vetor 

em área não infestada).   

- Arrastão (ARR- realizadas sempre que se detecta a uma alta infestação do vetor 

afim de que não ocorra epidemia). 

- Criadouro Especial (CE - recipientes incomuns e de difícil controle, capazes de 

produzir grandes quantidades de mosquitos adultos). 

- Avaliação de Densidade Larvária (ADL - monitora a densidade larvária e a 

estimativa da infestação consolidada, identificando recipientes existentes, pesquisados e 

positivos. É uma atividade de amostragem de imóveis, onde o quarteirão é o 

conglomerado, nos quarteirões sorteados, todos os imóveis são pesquisados54).  

Embora sejam atividades com pontos definidos, possuem execução sistemática 

(PE quinzenal, IE mensal, PA semanal, DF em casos de PE ou PA positivo). A ADL, 

realizada mensalmente, possui distribuição homogênea nos bairros, possibilitando 

visualizar a distribuição dos pontos positivos na área. No entanto, em razão de epidemias, 
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o município deixa de executar esta atividade para direcionar seus recursos para o controle 

nas áreas de transmissão. 

Foram selecionadas para o estudo aos seguintes períodos e atividades: 

• 1998 a 2001: atividades de PE e IE, PA, DF e ARR.  

• 2002 até 2015: atividades de PE e IE, PA, DF e ARR, incluindo a ADL, 

em razão da consolidação da infestação do vetor na área.  

 

Após definidas as atividades, as variáveis de “ano”, “bairro” e “positividade” para 

Aedes aegypti, foram selecionadas. Para cada imóvel positivo, pertencente às atividades 

selecionadas foi atribuído um par de coordenadas geográficas (latitude e longitude), 

obtidas nos bancos de dados dos projetos desenvolvidos na área 1 pelo LaBEC e 

complementada por meio das bases cartográficas digitais do Google Earth® e do Street 

View®, para que os dados fossem plotados em mapas elaborados utilizando o programa 

QGis3.4. 

 

 

Dados de casos de dengue 

 

 

Dentre as variáveis disponíveis foram selecionados os casos de dengue com 

“classificação final” positiva para dengue, pertencentes à área 1 do município. Além 

disso, também foram selecionadas as variáveis “bairro”, que registraram os casos de 

dengue, considerando-se que São Sebastião assume que o Local Provável de Infecção 
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(LPI) do paciente é equivalente ao endereço onde o mesmo reside. Quando o caso de 

dengue não possuía a informação de LPI, a variável “bairro” da Unidade Básica de Saúde 

(UBS) foi elencada como local de georreferenciamento do LPI, sabendo-se que o paciente 

recorre a UBS notificante pertencente ao bairro onde mora. 

Para cada caso positivo, atribuiu-se um par de coordenadas geográficas ao LPI, as 

quais foram obtidas dos projetos de pesquisa executados na área e completados por meio 

do Google Earth® e do Street View®, a fim de identificar os bairros dos respectivos casos 

da doença e os imóveis positivos, sem sobrepor as coordenadas. Os mapas da distribuição 

anual de casos e infestação foram elaborados usando o programa QGis 3.4. 

No estudo ecológico foi utilizado o cálculo de incidência, utilizando como valor 

aproximado de 3 moradores por imóvel. Este foi obtido com base na contagem realizada 

pela SUCEN. Também foram realizados os testes de Wilcoxon-Mann-Whitney - 

Amostras Independentes, para os dados de número de casos segundo sexo. O Índice 

predial (IP) foi utilizado somando o total de imóveis positivos de todas as atividades 

multiplicado por 100, dividido pelo total de imóveis pesquisados de todas as atividades.   

 

 

3.5 Aspectos éticos 

 

 

O presente estudo utilizou dados secundários registrados em projetos do LaBEC 

SR-3, SUCEN, assim como também dados do SISAEDES, do SISAWEB e do SINAN. 

O banco de dados obtido por meio do CVE, com as variáveis “Ano”, “Logradouro” (rua 

http://www.portalaction.com.br/tecnicas-nao-parametricas/teste-de-wilcoxon-mann-whitney-amostras-independentes
http://www.portalaction.com.br/tecnicas-nao-parametricas/teste-de-wilcoxon-mann-whitney-amostras-independentes
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e bairro e/ou local da UBS) “Data do início dos primeiros sintomas”, “Classificação 

final”, “Data do NS1”, “Resultado do NS1”, foi fornecido, mediante o compromisso de 

utiliza-las apenas para o referido estudo. O projeto foi aprovado pela Comissão de 

Pesquisa e Ética do Instituto de Medicina Tropical de São Paulo, pela Coordenadoria de 

Ética em Pesquisa (CEP-FMUSP) e pela comissão de pesquisa da SUCEN. Além disso, 

O presente trabalho foi realizado com fomento de bolsa de estudos da Coordenação de 

Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior - Brasil (CAPES) - Código de 

Financiamento 001. 

 

 

4 RESULTADOS 

 

 

Foram analisados, de 2001 a 2015, os casos de dengue confirmados, bem como a 

infestação pelo vetor Aedes aegypti 1998 a 2015, no município de São Sebastião – SP. 

 

 

4.1 Distribuição Temporal 

 

 

De acordo com os dados de casos de dengue, de 2001 a 2015 na área 1 de São 

Sebastião houveram registros de casos de dengue (gráfico 1 e tabela 2). Nos anos iniciais, 

ocasião das primeiras epidemias, foram contabilizados respectivamente 355 em 2001, e 
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1.132 casos em 2002, com incidência de 19,43/1000 habitantes neste último ano. Em 

2003, o número de casos diminuiu consideravelmente caindo para 6 casos no total. Em 

2004 houve um crescimento discreto, totalizando 30 casos. No ano de 2005, novamente 

foi registrada uma queda do número de casos e, posteriormente em 2006, um novo 

crescimento de registro de casos, com 294 casos e incidência de 5,05/1000 habitantes, 

configurando assim a segunda epidemia. Nos anos de 2007, 2008 e 2009 houve o número 

de casos foi menor com 50, 89 e 97 respectivamente. Em 2010, o município registrou a 

terceira epidemia na região, coincidindo com a reemergência dos sorotipos 1 e 2 com 

1.203 casos e incidência de 20,65/1000 habitantes. Novamente observando um declínio 

no número de casos em 2011, com 321 e incidência de 5,51/1000 habitantes e, 52 casos 

em 2012. Nos anos de 2013 e 2014, houve significativos crescimentos nos números de 

casos de dengue com 494 e 999 casos, correspondendo as incidências de 8,48/1000 

habitantes e 17,15/1000 habitantes respectivamente e coincidindo com a entrada do 

sorotipo 4, marcando o início na quarta e maior epidemia. Sendo que no ano de 2015, foi 

registrado o maior número de casos de dengue na área, superando todos os anos 

anteriores, com 2.187 casos e incidência de 37,54/1000 habitantes (gráfico 1 e apêndice 

A - tabela 9). 
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Gráfico 1 – Distribuição anual da incidência de casos de dengue da área 1 do município 

de São Sebastião – SP, 2001- 2015. 

 

 

4.2 Distribuição Espacial 

 

 

Como foi possível observar nos dados históricos, desde o início da transmissão, 

em toda a área 1 houve registros de casos com evidente aumento em alguns bairros, 

caracterizando epidemia em determinados anos. No ano de 2001, foi possível observar o 

maior número de casos nos bairros Topolândia, Centro e Pontal da Cruz com 

respectivamente 91, 94 e 51 casos. Em 2002, os bairros com os maiores números de casos 

foram Topolândia com 403, Itatinga com 211, Centro com 181, Pontal da Cruz com 91, 

São Francisco com 69, Enseada 35 e Morro do Abrigo 30. No ano de 2003, com a baixa 

no registro de casos, os bairros da região que registraram casos de dengue foram apenas 

Canto do Mar, Pontal da Cruz, Centro e Topolândia, totalizando 6 casos. 
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Em 2004, novamente o número de registro de casos aumenta sendo os bairros 

Itatinga e Topolândia os que registraram respectivamente 14 e 11 casos, totalizando neste 

ano 30 casos de dengue. No ano seguinte, 2005, com a baixa no registro de casos, 

Enseada, Centro e Topovaradouro registraram respectivamente 1 caso em cada bairro. 

Em 2006, com um novo aumento no número de casos na área, o bairro Pontal da 

Cruz registrou 71 casos, enquanto os bairros Topolândia, Centro e Itatinga marcaram 48, 

40, 37 casos de dengue respectivamente. Seguidos dos bairros Topovaradouro com 31 e 

São Francisco com 23 casos. Em 2007 pode-se observar que todos os bairros da área 1 

mantiveram baixos registros de casos. Nos anos seguintes, os bairros que mais registraram 

casos de dengue foram Topolândia, Centro e Olaria em 2008 com 16, 12 e 18 

respectivamente e, em 2009, os bairros Centro, Pontal da Cruz e São Francisco 

registraram respectivamente 15, 22, 32 casos. Em 2010, com o aumento no número de 

casos, os bairros com mais registros de casos foram Itatinga com 242, Topolândia com 

201 e Centro com 172.  

No ano de 2011 os dois bairros que registraram o maior número de casos foram 

Canto do Mar e Morro do Abrigo, ambos com 54 casos. Em 2012, apenas os bairros 

Topolândia e Itatinga registraram mais casos com 15 e 11 casos respectivamente. Nos 

últimos 3 anos da série histórica, o número de casos aumentou gradativamente marcando 

os bairros Canto do Mar, Centro, Enseda, Jaraguá, Morro do Abrigo, Pontal da Cruz, 

Porto Grande, São Francisco, Topolândia e Topovaradouro, os que mais registraram casos 

de dengue na área 1. Com exceção do bairro Topovaradouro que em 2014, registrou uma 

queda no número de casos conforme mostra a tabela 2. 
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Tabela 1 – Distribuição do número de casos de dengue por setor, bairros e ano na área1 de São Sebastião – SP, 2001 a 2015. 

 

Setor Bairro 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 Total 

1 
Canto do Mar 04 17 02 02 00 03 01 03 00 83 54 00 71 61 416 811 

Jaraguá 03 05 00 01 00 00 01 00 00 30 10 00 27 98 160 391 

2 
Enseada 09 35 00 01 01 12 04 02 01 95 34 03 79 104 319 852 

Cigarras 01 01 00 00 00 02 00 00 01 08 02 01 06 00 32 61 

3 
São Francisco 07 69 00 00 00 23 01 03 32 57 28 03 38 205 10 614 

Morro do Abrigo 03 30 00 00 00 10 08 03 02 32 54 03 13 35 125 434 

4 

Arrastão 05 13 00 00 00 03 00 00 01 07 00 00 04 13 22 79 

Portal da Olaria 07 08 00 00 00 08 00 00 03 10 03 00 04 20 90 200 

Praia Deserta 02 04 00 00 00 00 00 01 04 07 01 00 03 08 31 73 

Reserva do Moulin 01 01 00 00 00 00 00 00 02 06 02 00 04 08 31 77 

Pontal da Cruz 51 91 02 06 00 71 03 03 22 86 19 04 43 75 226 909 

5 
Porto Grande 26 27 00 00 00 04 01 00 01 42 08 05 12 56 78 311 

Centro 94 181 01 01 01 40 06 12 15 172 29 02 46 109 254 1255 

6 

Topolândia 91 403 01 11 00 48 04 33 05 201 25 15 77 102 236 1606 

Itatinga 30    211 00 02 00 37 00 11 05 242 36 11 30 66 07 688 

Olaria 15 17 00 06 00 02 01 18 01 90 08 04 05 17 92 419 

Topovaradouro 6 19 00 00 01 31 01 00 02 35 08 01 32 22 58 286 

  Total 355 1132 06 30 03 294 31 89 97 1203 321 52 494 999 2187 7293 
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4.3 Distribuição segundo características pessoais 

 

 

Tabela 2 – Distribuição percentual de casos de dengue por ano segundo sexo, na 

área 1 de São Sebastião- SP, 2001-2015. 

 

ANO M (%) F(%) 

2001 40,85 58,59 

2002 42,67 57,33 

2003 66,67 33,33 

2004 46,67 53,33 

2005 66,67 33,33 

2006 48,30 51,70 

2007 32,00 68,00 

2008 47,19 52,81 

2009 44,33 55,67 

2010 43,81 56,19 

2011 46,73 53,27 

2012 55,77 44,23 

2013 43,52 56,48 

2014 41,74 58,16 

2015 40,79 59,12 

 

A distribuição de casos notificados de dengue segundo sexo, mostra que o sexo 

feminino, durante toda a série histórica, apresentou os maiores percentuais de casos, 

com exceção apenas nos anos de 2003, 2005 e 2012, onde o número de casos foi maior 

no sexo masculino (Tabela 2). O teste Teste de Wilcoxon-Mann-Whitney - Amostras 

Independentes apontou discreta diferença entre os sexos (p-valor 0,0421). 
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Em relação aos casos de dengue segundo a faixa etária, é possível observar na 

tabela 4, que as faixas etárias de 20 a 29, com exceção do ano de 2009, bem como o 

grupo de 30 a 39 e 40 a 49, com exceção dos anos de 2007 a 2009, registraram o maior 

número de casos no período do estudo (Tabela 3). 
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Tabela 3 – Distribuição do número e percentual dos casos de dengue segundo faixa etária na área 1 de São Sebastião, 2001-2015. 

 

Idade 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 

0 a 4 (0,84) 

3 

(2,84) 

18 
(0,00) 

0 
(3,33) 

1 
(0,00) 

0 
(1,70) 

5 
(3,23) 

1 
(2,25) 

2 
(3,09) 

3 
(3,33) 

40 
(1,87) 

6 
(3,85) 

2 
(1,01) 

5 

(3,30) 

33 

(2,15) 

47 

5 a 9 (1,97) 

7 
(3,95) 

45 
(0,00) 

0 
(0,00) 

0 
(0,00) 

0 
(3,40) 

10 
(0,00) 

0 
(2,25) 

2 
(4,12) 

4 
(5,32) 

64 
(7,17) 

23 
(5,77) 

3 
(4,25) 

21 

(5,81) 

58 

(4,57) 

100 

10 a 

19 

(14,34) 

44 
(16,62) 

184 
(16,66) 

1 
(3,33) 

1 
(33,33) 

1 
(13,26) 

39 
(12,90) 

4 
(12,36) 

11 
(29,90) 

29 
(16,87) 

203 
(17,13) 

55 
(13,46) 

7 
(18,02) 

89 

(17,52) 

175 

(15,50) 

339 

20 a 

29 

(12,39) 

63 
(20,87) 

225 

(16,66) 

1 
(23,33) 

7 
(0,00) 

0 
(21,76) 

64 
(32,26) 

10 
(12,36) 

11 
(8,25) 

8 
(20,78) 

250 
(19,94) 

64 
(25) 

13 
(18,83) 

93 

(17,62) 

176 

(18,52) 

405 

30 a 

39 

(24,78) 

88 
(22,49) 

250 
(16,66) 

1 
(26,66) 

8 
(0,00) 

0 
(18,02) 

53 
(9,68) 

3 
(23,60) 

21 
(9,28) 

9 
(20,62) 

248 
(19,63) 

63 
(26,92) 

14 
(19,23) 

95 

(18,42) 

184 

(19,34) 

423 

40 a 

49 

(19,15) 

68 
(16,62) 

196 
(50) 

3 
(26,66) 

8 
(33,33) 

1 
(20,06) 

59 
(29,03) 

9 
(28,09) 

25 
(10,31) 

10 
(14,21) 

171 
(14,02) 

45 
(11,54) 

6 
(17,21) 

85 

(15,32) 

153 

(15,45) 

338 

50 a 

59 

(15,49) 

55 
(9,98) 

113 
(0,00) 

0 
(10) 

3 
(0,00) 

0 
(12,58) 

37 
(9,68) 

3 
(11,24) 

10 
(20,62) 

20 
(10,64) 

128 
(10,28) 

33 
(7,69) 

4 
(11,34) 

56 

(10,71) 

107 

(11,52) 

252 

60 ou 

+ 

(7,60) 

27 
(7,44) 

101 
(0,00) 

0 
(6,66) 

2 
(33,33) 

1 
(9,18) 

27 
(3,23) 

1 

(7,87) 

7 
(14,43) 

14 
(8,23) 

99 
(9,97) 

32 
(5,77) 

3 
(10,12) 

50 

(11,31) 

113 

(12,94) 

283 
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Na distribuição dos casos de acordo com a raça, conforme os dados disponíveis 

32,64%, dos indivíduos se classificaram como sendo brancos, 7,18% como pardos e 

2,88% se referiram como pretos no período de 2001 a 2015. Os dados que possuem a 

informação “ignorada” ou ausência da informação somam 56,78% casos sem 

identificação de raça (Tabela 4). 

 

Tabela 4 – Distribuição do número de casos de dengue notificados da área 1 de São 

Sebastião – SP segundo a raça referida, 2001 – 2015. 

 

 

Raça Casos de Dengue 

Branca 1.391 

Preta 191 

Amarela 30 

Parda 508 

Indígena 06 

Ignorado 1.468 

Vazia 2.872 

 

  

A análise de escolaridade ficou prejudicada, pois, tal informação não foi 

coletada de maneira correta, mesmo a variável já existindo desde a primeira epidemia 

no município. O dado encontra-se disponível apenas para 16,69% dos casos. A 

porcentagem de dados registrados como “ignorado” totaliza 20,18% e os registrados 

como “não se aplica” 3,54%. Além disso, 37,04% dos registros não foram sequer 

preenchidos.  
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Nos casos em que esta informação pode ser encontrada, 0,44% referiram ser 

analfabetos, enquanto 12,57% referiram ter o ensino fundamental incompleto, 14,65% 

já tinham concluído o ensino fundamental. 4,58% relataram ter o ensino médio 

incompleto e 5,12% o ensino médio completo. Em relação ao ensino superior, 0,48% 

referiram não ter concluído o nível e 1,40% de todos os casos da série histórica já 

tinham concluído (Tabela 5). 

 

Tabela 5 – Distribuição do número de casos de dengue notificados na área 1 de São 

Sebastião – SP segundo a escolaridade, 2001 – 2015.  

 

 

Escolaridade % 

Analfabeto 0,44 

EF Incompleto 12,57 

EF Completo 14,65 

EM Incompleto 4,58 

EM Completo 5,12 

Superior Incompleto 0,48 

Superior Completo 1,40 

Ignorado 20,18 

Não se aplica 3,54 

Vazia 37,04 

 

 

Nos dados de casos de dengue em mulheres gestantes, por conta da pouca 

informação extraída dos bancos e devido a ausência da informação em alguns casos, 
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foi possível constatar apenas 0,14% registros de casos em gestantes em toda a séria 

histórica, conforme observado na tabela 6. 

 

Tabela 6 – Distribuição do número e porcentagem de casos de dengue em mulheres 

gestantes, notificados na área 1, entre 2001-2015 em São Sebastião – SP  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

       (-) Ausência dos dados no período 

 

 

4.4 Estudo ecológico 

 

 

No período de 1998 a 2001 houve um rápido crescimento no número de 

imóveis positivos, com apenas os setores de 3 a 6 apresentando imóveis positivos. Isto 

não caracterizava o município como infestado e por consequência apenas as atividades 

Ano Nº Casos % 

2001  -  - 

2002  -  - 

2003  -  - 

2004  -  - 

2005  -  - 

2006  -  - 

2007 00 0,00 

2008 00 0,00 

2009 05 0,05 

2010 05 0,05 

2011 02 0,02 

2012 00 0,00 

2013 01 0,01 

2014 00 0,00 

2015 01 0,01 

Total 14 0,14 
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entomológicas de vigilância e controle focal foram realizadas nos dois primeiros anos 

(Tabela 7).  

No entanto, nos anos de 2000 e 2001, as atividades de DF e ARR foram 

desenvolvidas, resultando em um crescimento nos percentuais de infestação com 

14,85% e 20,56% de imóveis positivos. 

Com o crescimento da infestação do vetor na área, a partir de 2002, o município 

passou a realizar a ADL e em 2003 todos os setores registraram imóveis positivos. A 

atividade ADL apresentou o maior número de imóveis positivos para todo o período 

estudado, com um total de 1.512 imóveis. 

A partir de 2004, houve queda nos percentuais de imóveis positivos que sofreu 

pouca variação até 2011. Contudo os últimos anos da série (2012-2015) registraram 

menor número de atividades desenvolvidas, porém houve aumento do percentual de 

imóveis positivos em relação aos anos anteriores (Tabela 7). 
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Tabela 7 – Distribuição do número, do percentual de imóveis positivos e do Índice 

Predial anual para Aedes aegypti segundo ano, setor e atividade realizada na área 1 de 

São Sebastião – SP. 

 

 

ANO SETOR PE PA DF IE ARR ADL Outras CE TT IP 

1998 5 08 08 11 00 00 00 00 00 27 0,9 

1999 5 26 73 56 00 04 00 00 00 159 1,0 

2000 4 a 6 85 220 359 01 20 00 17 00 702 2,2 

2001 3 a 6 118 313 296 189 34 00 15 07 972 0,6 

2002 2 a 6 91 26 55 02 00 99 00 00 273 0,1 

2003 1 a 6 06 14 04 10 00 344 00 00 378 1,2 

2004 1 a 6 06 11 00 00 00 201 24 00 242 0,9 

2005 1 a 6 - - - - - 78 - - 78 0,2 

2006 1 a 6 - - - - - 85 - - 85 0,2 

2007 1,4 a 6 11 05 00 00 00 28 01 - 45 0,1 

2008 1 a 6 - - - - - 89 - - 89 0,4 

2009 1 a 6 - - - - - 120 - - 120 0,4 

2010 1 a 6 96 29 - - - 21 - - 146 0,5 

2011 1 a 6 49 56 - 16 - 31 - - 152 0,5 

2012 1 a 6 80 86 - 23 - 106 - - 295 0,9 

2013 1 a 6 74 106 - 27 - 130 - - 337 0,6 

2014 1 a 6 99 112 - 19 - 110 - - 340 1,0 

2015 1 a 6 141 58 - 19 - 70 - - 288 1,0 

Total 1 a 6 890 1117 781 306 58 1512 57 07 4728   

PE: ponto estratégico; PA: ponto de armadilha; DF: delimitação de foco; IE: imóvel especial; 

ARR: arrastão; ADL: avaliação de densidade larvária; Outras: atendimento denúncia; CE: 

Criadouro Especial; IP: Índice Predial; (- ) Dados não coletados. 
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Gráfico 2 – Distribuição das incidências, dos Índices Prediais anuais e entrada dos 

sorotipos de 2001 a 2015, São Sebastião - SP. 
 

 

Observou-se que em determinados anos, houve o aumento tanto da incidência 

quanto da infestação do vetor, entretanto não existiu correlação (p= -0,24). 

Os setores que mais registraram imóveis positivos para Aedes Aegypti, foram 

o setor 5 (Porto Grande e Centro) e 6 (Topolândia, Itatinga, Olaria e Topovaradouro), 

com 41,39% (1.952) imóveis positivos, e 31,60% (1.490) imóveis positivos 

respectivamente. Em seguida, bairros mais ao norte da área 1 (Arrastão, Portal da 

Olaria, Praia Deserta, Reserva do Moulin e Pontal da Cruz.) pertencentes ao setor 4, 

registraram 9,98% (471) imóveis positivos. Os bairros do setor 3 (Morro do Abrigo e 

São Francisco) e 2 (Enseada e Cigarras), em todo o período registraram o menor 

número de imóveis positivos com 4,68% (221) e 4,22% (199) respectivamente. O setor 
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1 (Jaraguá e Canto do Mar), registrou um total de 8,10% (382) imóveis positivos na 

série histórica (Figura 2 e Gráfico 3). 
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      Gráfico 3 – Porcentagem de imóveis positivos segundo setor/bairros por ano, na área 1 de São Sebastião – SP, 1998 - 2015. 
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Ao analisarmos o número de casos de dengue e imóveis positivos para o vetor 

desde 1998, é possível verificar que a infestação deu início no setor 5, próximo ao 

porto de São Sebastião seguindo em direção ao setor 6 e 4 (Figura 3). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 3 – Área 1 de São Sebastião e positividade de Aedes aegypti nos bairros/setores 

da respectiva área, 1998 - 2000.  
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Figura 4 - Positividade de Aedes aegypti nos bairros/setores da área 1 em São 

Sebastião, 1999 - 2000.  

 

 

As Figuras 4 a 8 apresentam a distribuição dos imóveis positivos em vermelho 

e os casos em azul ao longo dos anos 2001 a 2015. Observa-se que na epidemia dos 

anos iniciais (2001 e 2002), embora o número de imóveis positivos se concentre mais 

nos setores 5 e 6, existem casos em toda a área 1.  
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Figura 5 – Distribuição da positividade de Aedes aegypti nos bairros/setores e dos 

casos de dengue e sorotipos circulantes na área 1 em São Sebastião, 2001 – 2003.  

 

 

Nos mapas dos anos 2003 a 2005 há um aumento de imóveis positivos, mas 

não há grande número de registro de casos. Nos anos 2006, quando há aumento de 

casos, nota-se que o número de imóveis positivos cai em relação aos anos anteriores. 
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Figura 6 – Distribuição da positividade de Aedes aegypti nos bairros/setores e 

distribuição dos casos de dengue e sorotipos circulantes na área 1 em São Sebastião, 

2004 – 2006.  

 

 

 

 

 

 

 

 

2004 2005 2006 

Vetor 

Casos 

DEN 3 

2004 



54 

 

 

Nos anos 2007 a 2009, nota-se que a ocorrência de casos se mantém e a 

infestação parece se apresentar menor em relação aos anos anteriores. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 7 – Distribuição da positividade de Aedes aegypti nos bairros/setores e 

distribuição dos casos de dengue e sorotipos circulantes na área 1 em São Sebastião, 

2007 – 2009.  
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Na segunda epidemia que ocorreu nos anos de 2010 e 2011 há infestação em 

todos os bairros com incremento nos setores 5 e 6, não se mostrando muito diferente 

dos anos anteriores. No entanto, o número de casos aumenta em todos os bairros, 

principalmente nos setores 5 e 6. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 8 – Distribuição da positividade de Aedes aegypti nos bairros/setores e 

distribuição dos casos de dengue e sorotipos circulantes na área 1 em São Sebastião, 

2010 – 2012. 
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Nos anos de 2013 a 2015, a última e maior epidemia, observa-se que a 

infestação embora maior, não foi muito diferente dos anos anteriores. Porém, o número 

de casos é o maior em toda a área, principalmente no último ano onde houve o maior 

número de casos. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 9 – Distribuição da positividade de Aedes aegypti nos bairros/setores e 

distribuição dos casos de dengue e sorotipos circulantes na área 1 em São Sebastião, 

2013 – 2015. 
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Ao analisar as médias anuais de índices pluviométricos de 2001 a 2015, é 

possível observar que nos anos onde foram registradas baixas nas médias anuais dos 

índices pluviométricos, tanto os números de casos de dengue quanto o de imóveis 

positivos pelo vetor aumentaram (Gráfico 4). No entanto, em relação à temperatura 

média anual, anos que registraram médias em torno de 20 a 31°C ocorreu um aumento 

nos números de casos e de infestação do vetor, com exceção dos anos de 2003 a 2009 

e o ano de 2012 que registraram baixos números de casos mesmo estando com um 

número razoável de imóveis positivos e temperaturas entre 20 a 23°C (Gráfico 5). 

 

 

 

 

 

 

 

 

Gráfico 4 – Médias anuais dos índices pluviométricos e de temperaturas e incidência 

anual de casos na área 1 do município de São Sebastião – SP, 2001 a 2015. 
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Gráfico 5 – Médias anuais dos índices pluviométricos e de temperaturas e, índice 

predial na área 1 do município de São Sebastião – SP, 1998-2015. 
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Contudo, foi possível realizar uma descrição da infestação e transmissão de 

dengue na área, bem como levantar aspectos relacionados à vigilância e controle da 

dengue, os quais podem ser considerados para outras arboviroses em São Sebastião, e 

até mesmo para outros municípios, levando em consideração as características 

específicas do local. 

A reintrodução do vírus da dengue no Brasil se deu em 1986 e no estado de 

São Paulo em 1987, percebe-se que os casos de dengue em São Sebastião foram 

registrados somente a partir de 200134. A área 1 do município, passou por períodos de 

epidemias, mas também por anos com baixos índices da doença. No entanto, é possível 

observar que todos os anos da série histórica registraram casos da doença desde o 

início, sendo possível identificar pelo menos três grandes epidemias, que coincidem 

com a introdução de novos sorotipos e aumento da infestação (Gráficos 1-2 e Tabela 

7). 

O setor 5 onde se encontra o porto e o centro comercial do município parece 

ter sido a primeira área a ser infestada pelo vetor, conforme pôde ser observado em 

1998 e 1999 (Tabela 7 e Figura 3 e 4). Todos os focos são registrados na área próxima 

ao porto, o que corrobora com Bracco55, o qual relata que a linhagem da população de 

Aedes aegypti presente em São Sebastião sugere introdução por via marítima.  

No início da transmissão podemos ver casos em toda a área, apesar da 

infestação ainda não ter sido registrada em todos os setores (Tabelas 1 e 7, Figura 3). 

Como o município definiu o endereço de moradia como Local Provável de Infecção 

(LPI), muitos destes casos podem ter registrado sua origem na região central. 

Nota-se que tanto a infestação quanto a transmissão seguiram para o setor 6, ao 

leste do município na encosta de montanhas próximas a serra (Topolândia, Itatinga, 
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Olaria e Topovaradouro) (Tabela 1 e 7, Figura 4 e 5). Em seguida, a infestação e a 

transmissão seguem para o bairro Porto Grande, grassando concomitantemente os 

outros setores (Tabela 1 e Figuras 6 a 9). 

Em todo o período do estudo os setores 5 e 6 são afetados tanto com a 

infestação quanto com o  número de casos (Gráfico 3, Tabela 1 e Figuras 4 a 9), o que 

em parte talvez seja pelos motivos de que no setor 5 concentram-se o porto e a região 

com locais de trabalho, a maior parte do comércio, hotéis e estabelecimentos oficiais, 

favorecendo intensa circulação de mercadorias e pessoas que se dava justamente no 

horário em que as fêmeas de Aedes aegypti realizavam o repasto sanguíneo com maior 

frequência, portanto aumentando a exposição ao vetor8 e possivelmente funcionando 

como um dos pontos de reintrodução do Aedes aegypti e dos sorotipos. O setor 6 possui 

terrenos íngremes que terminam na margem da mata, abrigando bairros populosos, 

com moradias precárias e saneamento básico deficiente, gerando acúmulo de lixo e 

serviço de água intermitente, induzindo a população acumular água em reservatórios 

improvisados1.  

Os bairros pertencentes ao setor 4 (Arrastão, Portal da Olaria, Praia Deserta, 

Reserva do Moulin e Pontal da Cruz) correspondem a uma região com muitas casas de 

padrão médio e alto, sendo muitas de veraneio. Além disso, existem marinas, que 

abrigam barcos e são reconhecidamente relacionados a alta produtividade de adultos 

pois, conforme relatado por Arduino e Kakitani56, todos os estágios larvais podem ser 

encontrados se desenvolvendo em recipientes artificiais como barcos, caiaques e peças 

de fibra de vidro com água salina.  

                                                           
1 Comunicação pessoal Serviço Municipal de Controle de Vetores de São Sebastião-SP 
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A distribuição dos casos segundo características pessoais, mostra que houve 

discreta diferença, porém com significância estatística, entre homens e mulheres. Com 

exceção do ano de 2007, onde houve um registro maior no número de casos no sexo 

masculino. Isto corrobora com os dados encontrados por Scandar57, onde a incidência 

de casos de dengue apresentou discreto aumento no sexo feminino no município de 

Ribeirão Preto. 

Em relação à faixa etária, os adultos jovens de 20-29, bem como os adultos 30 

a 39 e 40 a 49, registraram as maiores proporções de casos no período selecionado para 

o estudo. O mesmo foi constatado por Ribeiro et al.58, no município de São Sebastião, 

porém neste o relato foi entre as faixas etárias de 20 a 39 como as mais acometidas por 

dengue.  

No que se refere a distribuição dos casos por raça, escolaridade e mulheres 

gestante, devido à ausência destas informações em vários anos e a falta de informação 

mais apurada, a análise e a aplicação de testes estatísticos foi inviabilizada. 

A área estudada mostrou variação de temperatura registrando uma média anual 

de 22°C, com mínimas médias anuais não sendo abaixo de 18°C, se mostrando assim 

uma região com condições climáticas favoráveis o ano todo para a reprodução de 

Aedes aegypti8. 

Os dados não mostram associação entre a incidência e as médias de temperatura 

e de pluviosidade (Gráfico 4), corroborando com resultados apresentados por Ribeiro 

et al.58 neste, médias mensais das variáveis temperatura e pluviosidade, não 

registraram correlação com o registro de casos de dengue. 
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A análise de correlação entre os Índices Prediais e as médias anuais de 

pluviosidade, se mostrou negativa (Gráfico 5), o que talvez confirme que as condições 

climáticas da área não interferem na presença do vetor. 

Altas médias anuais de precipitações, em algumas vezes, favorecem menores 

índices, pois os recipientes disponíveis para o desenvolvimento do vetor, podem ser 

“lavados”. Em contrapartida, menores índices pluviométricos não necessariamente são 

desfavoráveis, considerando que na região, muitos criadouros são permanentes e 

fazem parte de edificações56, não sendo influenciados diretamente pelas chuvas, 

corroborando com altos IP ao longo do período (Gráfico 5). 

Conforme mostraram os dados, anos com baixas médias anuais de índices 

pluviométricos, registraram maior número de casos e de imóveis positivos para Aedes 

aegypti.  Em relação à temperatura, anos com ampla variação de médias anuais (20 a 

31°C), marcaram o aumento tanto de casos quanto da infestação, com exceção de 

determinados períodos (2003 a 2009 e 2012) que registraram temperaturas médias 

anuais mais baixas (20 a 23°C), e queda no número de casos mesmo com razoável 

quantidade de imóveis positivos. 

 Em períodos de menor pluviosidade o vetor pode se reproduzir em recipientes 

dentro das residências, depositando seus ovos nos períodos chuvosos e eclodindo as 

larvas mesmo quando há baixa dos totais pluviométricos e alta das temperaturas. 

Situação apontada por Serpa et al.59, onde as temperaturas médias e máximas tiveram 

associação positiva com a oviposição de fêmeas de Aedes aegypti no intradomicílio. 

Nos anos que registraram baixa da infestação do vetor (2005 - 2007), casos de 

dengue não cessaram registros, mostrando que períodos pouco favoráveis podem 

registrar casos de dengue (Figuras 6 e 7), o que também ocorreu em outros municípios 
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conforme os dados da Secretaria da Saúde de São Paulo (SES-SP)36. Convém ressaltar 

que, talvez o indicador utilizado possa não ser suficiente para apontar a densidade que 

desencadeia a transmissão. No entanto, a infestação apontada foi suficiente para haver 

o registro de casos, os quais talvez tenham relação com a entrada e/ou reemergência 

dos sorotipos ou o aumento do número de suscetíveis, bem como talvez indique uma 

coleta de dados insuficiente para identificar a real densidade do vetor na região. Isto 

corrobora com as discussões de autores como SUCEN60, Reiter e Gubler61, estes 

sugerem que embora sejam amplamente utilizados, os indicadores podem ser 

insuficientes, não retratando o real cenário no momento. 

Além disso, também é importante considerar que o município estava tentando 

conter, tanto a infestação quanto os casos da doença, no entanto não conseguia, pois a 

infestação estava crescendo anos antes e possivelmente registrando alguns casos da 

doença, os quais podem ter sido subnotificados. Conforme relata Teixeira et al.62, 

situação semelhante se deu no Recife, onde havia altos índices do vetor, entretanto não 

houve registros de notificações de casos de dengue.  

As epidemias que ocorreram na área 1 coincidem com a introdução de sorotipos 

no período, semelhante ao relatado em outros lugares62. Em 2001, os sorotipos 1 e 2 

foram identificados, registrando os primeiros casos de dengue em toda área, mesmo 

com a infestação em apenas 2 setores (Figuras 5 e 6). 

Em 2003, foi registrada a entrada do sorotipo 3, mas somente em 2006 houve 

aumento de registro de casos sintomáticos. Conforme relata Passos63 nas epidemias 

que ocorreram no Rio de Janeiro (2001-2002), o sorotipo 3 foi associado ao dengue 

clássico.  
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Nos anos seguintes (2007 a 2009), não houve aumento no número de registro 

de casos, o que pode indicar subnotificação, se considerarmos que somente o sorotipo 

3 foi registrado neste período e que havia infestação suficiente para a transmissão. Em 

outro estudo também levado a efeito no Rio de Janeiro, os autores relatam que após a 

introdução do sorotipo 3 havia aumento de casos graves, podendo ser relacionado a 

maior virulência do sorotipo. Porém argumentam que pode ser em razão da resposta 

exacerbada, devido o contato com os diferentes sorotipos anteriormente, no caso, os 

sorotipos 1 e 2. Ressaltam ainda que em razão do estudo ser oriundo de base de dados 

secundários do SINAN, outros vieses podem estar influenciando nos resultados64.  

Em 2010 e 2011 a infestação se mostra consolidada em todos os bairros, porém 

não reflete aumento da positividade do vetor, como visto em outros anos (Tabela 7). 

A reemergência dos sorotipos 1 e 2, talvez tenha influenciado para que ocorresse uma 

segunda epidemia com grande número de casos. Embora a distribuição dos casos 

segundo a faixa etária não aponte um maior registro de casos em menores de 9 anos, 

sugerindo que talvez não tenha ocorrido nascimentos de suscetíveis após a epidemia 

de 2001 e 2002.  Em 2012, houve queda no número de casos e o sorotipo circulante 

registrado novamente foi o DEN-3.  

A partir de 2012 houve aumento da infestação, e em 2013 com a introdução do 

sorotipo 4 e reemergência do sorotipo 1, novamente o número de casos aumenta, 

marcando nos anos subsequentes registros expressivos de casos e em 2015 

ultrapassando 2.000 casos notificados da doença (Tabela 1 e 7).  

Os valores de IP mostram que alguns momentos registram valores altos e o 

número de casos não aumenta e o inverso também acontece, não havendo correlação 

entre estas duas variáveis. O que corrobora com o descrito por Teixeira et al.65, o qual 
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relata diferença relevante entre taxas de incidência de dengue em regiões onde o IP era 

menor ou igual a 3%, se comparadas com regiões de altos valores de IP. 

Apesar do registro de sorotipos de cada ano indicar apenas um ou dois 

sorotipos, não se pode afirmar que a circulação dos demais sorotipos não estivesse 

ocorrendo. Segundo as orientações programáticas, os recursos para isolamento de 

sorotipos no estado de São Paulo são escassos e realizados em poucas amostras66, o 

que mostra mais um fator que impede uma avaliação precisa. 

Durante todo o processo de levantamento, tratamento e análise dos dados foi 

possível constatar que a ficha de investigação de caso é um instrumento de coleta de 

dados muito elaborado, com informações que permitem até mesmo ações preventivas. 

No entanto, por conta da alta rotatividade de funcionários com capacitação insuficiente 

ou sem treinamento específico para a execução da atividade, o instrumento acaba 

sendo mal-empregado, não permitindo acesso a dados fundamentais para elaboração 

destas ações como, por exemplo, o registro correto do LPI, o que inclusiva foi uma 

constatação em outros locais64.  

A vigilância e o controle do vetor também possuem falhas, pois obtém um 

grande volume de dados, os quais não são avaliados em nenhum momento, muito 

menos padronizados ao longo dos anos. Além disso, não existe interação entre os 

sistemas de informação das atividades dos dois programas, o que fica evidente com o 

início da infestação em 1999 e mais claramente em 2000, a qual indicava uma situação 

de infestação domiciliar e risco de epidemia, pois houve um aumento do número de 

PA e DF (atividades que tem o domicílio como alvo).  

Sem a análise dos dados obtidos não houve ações de controle e a epidemia não 

foi contida. Em situação contrária, as análises forneceriam informações com 
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possibilidade de tomada de decisão oportuna, onde a gestão de pessoal e das atividades 

de vigilância e controle poderia integrar as informações geradas no município 

contribuindo para melhor aproveitamento dos esforços empregados.  Sendo assim, 

existe a necessidade de se discutir a atuação destes programas, considerando a coleta 

de dados e a conciliação de informações, a fim de contribuir para a elaboração de ações 

em tempo cabível da reemergência dos sorotipos e também para outras arboviroses 

como chikungunya, Zika e febre amarela, as quais estão em processo de expansão na 

região, tendo as mesmas espécies como vetor. 

Podemos concluir, segundo os dados obtidos e as análises executadas, que: 

− A área central de São Sebastião registrou o início da infestação em 1998 

e a transmissão dos casos de dengue a partir de 2001 expandindo para todos os bairros 

da área 1 ao longo dos anos; 

− Houve registro de casos em todo o período do estudo; 

− Dados da distribuição dos casos em relação ao sexo demonstraram 

discreto aumento de registros em mulheres; 

− As idades de 20 a 49 anos apresentaram um maior número de casos 

quando comparadas com as demais faixas etárias; 

− Dados da distribuição dos casos segundo raça, escolaridade e também 

mulheres gestantes, foram comprometidos devido à grande ausência de informações; 

− Tanto a Incidência quanto a infestação foram maiores na região central 

e bairros adjacentes; 

− Não houve correlação entre a incidência e o Indicador de infestação 

utilizado; 
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− Observou-se a necessidade de se desenvolver outros indicadores para 

avaliar a infestação e agir em tempo oportuno; 

− Há necessidade de se rediscutir a coleta dos dados, a apropriação e uso 

destes, para que ocorra uma tomada de decisão antecipada, tendo em vista a circulação 

não somente dos sorotipos de dengue, mas também dos vírus Zika, do chikungunya e 

da febre amarela na região. 
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APÊNDICE A – Tabela dos gráficos dos resultados 

 

Tabela  8 – Distribuição dos casos de dengue, incidência e sorotipos circulantes na 

área 1 do município de São Sebastião – SP, 2001 – 2015. 

 

 

Ano 
Casos de 

dengue 
Incidência Sorotipos 

2001 355 6,09 1 e 2 

2002 1.132 19,43 1 e 2 

2003 6 0,10 1 e 2 

2004 30 0,51 3 

2005 3 0,05 3 

2006 294 5,05 3 

2007 31 0,53 3 

2008 89 1,53 3 

2009 97 1,67 3 

2010 1.203 20,65 1 e 2 

2011 321 5,51 1 e 2 

2012 52 0,89 3 

2013 494 8,48 1 e 4 

2014 999 17,15 1 e 4 

2015 2187 37,54 1 
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ANEXO A – Ficha de investigação/notificação de Dengue e Chikungunya 
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ANEXO B – Boletim de atividades de vigilância e controle de Aedes aegypti 
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ANEXO C – Pareceres de aprovação 
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